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Recurso n2 58.163 - IRF - ANO DE 1986

Recorrente SERGUS CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA.

Recorrid DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO - SP

IRF - Decorrência - A solução dada ao li-
tígio principal, relativo ao imposto ,cle
renda pessoa jurídica, estende-se ao lití
gio decorrente, relativo ao imposto 	 de"
renda na fonte.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por SERGUS CONSTRUÇÕES E COM2RCIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das SessOes (DF), em 17 de maio de 1990.

7
URGá PEREI'A LOP, S	 - PRESIDENTE

de.'-mV,Mr7-1,5,711.'s"-
C fr,k0 • e DR 1	 •11103ER	 — RELATOR00,

-	 -
VISTO EM	 e', • 'ELS* FERREIRA DE ,-MPOS - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 2 1 AN'1990	 DA NACIONAL

Participaram,ainda,do presente julgamento,os seguintes Cons.elttefros_t

Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Cristóvão Anchieta de Paiva, Celso

Alves Feitosa, Raul Pimentel e Jose Eduardo Rangel de Alckmin. -Au-

sente por motivo justificado o Conselheiro Francisco de Assis Miran

da.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13896-000.209/88-10

RECURSO N9: 58.163
-

ACÓRDÃO N9: 101-80.155

RECORRENTE: SERGUS CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos, da de-

cisão de primeiro grau que indeferiu a impugnação ao auto de infra

ção de fls. 14.

A exigência tributária é de imposto de renda na fonte'

relativo ao ano de 1986,- no valor de Cz$ 1.901.514,50,que mais os

acréscimos legais elevou-se a Cz$ 59.844.534,70 até 30.09.88, de-

terminado pela aplicação da aliquota de 25% sobre o valor de iCz$

7.606.058,00, correspondente ao valor tributável apurado no exerci

cio de 1987, período-basé de 1986, 29 semestre, através de ação

fiscal externa desenvolvida na empresa ,processo n9 13896.000.208/88-49,

cónforme descrito no referido auto.

Ciência em 06.09.88, no próprio auto de infração, fls.

14.

A exigência foi impugnada em 21.10.88, fls. 17/18,den-

tro do prazo legal, prorrogado conforme despacho na folha inicial'

- do processo matriz. Requer que após julgada procedente a impugna--
11

ção ao auto de infração principal seja declarada a insubsistência'

da presente autuação. Juntou cópia da impugnação referida, 	 fls.

19 a 23. -
.	 .

Informação fiscal, fls. 26, opinando pela manutenção

da exigência.
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As fls. 28 a 30, cópia da decisão singular prolatada

na processo matriz, julgando procedente o lançamento do IRPJ.

Decisão de primeiro grau,f1s.31., julgando o lançamento ,1 •

procedente, sob a seguinte ementa:

"IR FONTE - Exigência Reflexa. A exigência reflexa,de
corrente de autuação do IRPJ, segue o deslinde do pra
cesso principal, até por lógica inerente ã matéria."-

•
Ciência da decisão em 27.12.89, fls. 33.

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo de :fls.

34 a 37, em 22.01.90, junta cópia do recurso interpostore proces-

so matriz, fls. 38 a 43, para integrar o presente recurso.

Requer, uma vez julgado procedente o recurso princi-

pal, seja reformada a decisão recorrida para anular o auto de in:

fração objeto desta processo.

É o relatório.

O
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VOTO_ _ _

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

De acordo com o relatório, a exigência tributária obje

to deste processo é decorrente daquela constituída no processo n9

13896.000.208/88-49, cujo recurso foi protocolizado neste Conselho

sob n9 96.283.

A recorrente nada aduziu de novo a este processo, li-

mitando-se a juntar cópia do recurso interposto no processo matriz,

cujas razões lá foram apreciadas.

O artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065, de 26.10.83, pu-

blicado no D.O.U. de 2810.83, disp8e que a diferença verificada

na determinação dos resultados da pessoa jurídica, por omissão de

receita ou qualquer outro procedimento que implique redução do lu-

cro liquido do exercício, será considerada automaticamente distri-

buída aos sócios,acionistas ou titular da empresa individual e, sem

prejuízo da incidência do imposto de renda de pessoa jurídica, será

tributada exclusivamente na fonte ã aliquota de 25%,

Este dispositivo legal foi corretamente aplicado ã es

pécie de que trata os autos,

Apreciando o recurso interposto no processo	 matriz

esta Câmara negou-lhe provimento,ã unanimidade conforme Acórdão n9

101-80.117, de 16.05.90.

Sendo o presente nrocedimento "ex-officio" decorrente

do lançamento efetuado contra a contribuinte no supracitado proces

so, a solução dada ao litígio principal estende-se ao litígio de-

corrente,em razão da íntima vinculação entre causa e efeito.

v.v.



,

,,
Voto no sentido de negar provimento ao recurso.
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